
Trabalhador é condenado a indenizar empresa por fraudar notas

Um trabalhador que fraudou notas fiscais e autorizou pagamentos para receber dinheiro por serviços não
prestados foi condenado a indenizar a empresa onde atuava. A decisão é da 5ª Turma Julgadora do
Tribunal Regional do Trabalho da 4ª Região (TRT-RS) e mantém sentença do juiz Rubens Fernando
Clamer dos Santos Júnior, titular da 4ª Vara do Trabalho de Novo Hamburgo. 

O trabalhador atuou em uma empresa fabricante de equipamentos de proteção individual (EPIs) entre
outubro de 1995 e novembro de 2016. Ele ajuizou uma reclamatória trabalhista contra a empresa
requerendo, entre outros pedidos, a reversão de sua demissão por justa causa.

Ao apresentar sua defesa no processo, a empresa fez um pedido de reconvenção, que é o instrumento
utilizado pelo réu para fazer uma acusação contra o autor da reclamatória trabalhista. A empresa pediu
uma indenização pelos danos materiais que sofreu em decorrência das fraudes cometidas pelo
trabalhador, que chegaram a um valor de R$ 587 mil.

Segundo a empresa, o ex-empregado, quando exercia a função de analista de controladoria, valeu-se da
fidúcia (confiança) que detinha no cargo para emitir notas fiscais falsas. Por meio dessas notas, ele
fazia a contratação fictícia do serviço de bordados para palmilhas, contando com o auxílio de outra
empresa que deveria fazer esse trabalho.

Essas informações foram confirmadas no processo trabalhista pela prova testemunhal de um
representante da própria empresa de bordados. A testemunha alegou que entregava os cheques ao
trabalhador acreditando que eles seriam destinados a um terceiro responsável pela realização dos
serviços, e que desconhecia que esses serviços não chegavam a ser prestados.

Intenção de prejudicar 
A sentença do juiz Rubens Fernando Clamer dos Santos Junior ressalta que o trabalhador buscava os
cheques na residência da testemunha e sacava os valores na boca do caixa, “a fim de dificultar a sua
identificação e sobretudo ocultar o esquema fraudulento”.

Ao constatar que o trabalhador agia com a intenção inequívoca de se apropriar do patrimônio financeiro
da empresa, o juiz o condenou a pagar R$ 587,4 mil, a título de indenização pelos danos materiais
sofridos pela fabricante de EPIs. 

O trabalhador interpôs um recurso ordinário para contestar a sentença no segundo grau, mas a 5ª Turma
Julgadora do TRT-RS manteve a decisão do juiz Rubens. Ao analisar o processo, a relatora do acórdão,
desembargadora Angela Rosi Almeida Chapper, concluiu que o conjunto das provas demonstra que a
fraude de fato ocorreu e que o trabalhador utilizou-se da sua função de confiança para receber os
pagamentos. O recurso ordinário do trabalhador foi negado por unanimidade pelos desembargadores da
5ª Turma. Com informações da Assessoria de Imprensa do TRT-4.
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